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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 173/2013
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Opina sobre pedido de autorização de funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular, a ser ministrado pelo EDUCANDÁRIO PEQUENO ESPAÇO, rede privada, em Teresina (PI).
PROCESSO: CEE/PI nº. 220/2013
INTERESSADO: Educandário Pequeno Espaço

ASSUNTO: Autorização de Funcionamento Ensino Fundamental Anos Finais Regular
RELATOR: Antonio Fonseca dos Santos Neto

I - RELATÓRIO/HISTÓRICO – SUMÁRIO
1. Trata o presente parecer de solicitação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Anos Finais Regular, do Educandário Pequeno Espaço, iniciativa privada, subscrito por sua titular (fls. 01). O estabelecimento está localizado na cidade de Teresina, PI, na rua Desembargador José Messias, nº 1115, bairro Piçarra, tendo como mantenedora a firma Teresa Cristina Ferreira Brito - ME, com registro no CNPJ de nº. 01.763.930/0001-60, consoante Declaração de Firma Mercantil Individual, com capital declarado de R$ 3.000,00 (três mil reais) em 01/10/1999 (fls. 67).

2. Nos autos, entre outros documentos, constam: a Justificativa do Requerimento (fls. 04 e 05), Regimento Escolar (fls. 06 a 35), Projeto Político Pedagógico (fls. 36 a 59), Relação de Professores (fls. 61), Relação com indicação dos 45 livros da Biblioteca Escolar (fls. 179 e 180), Cópia do Alvará de Funcionamento emanado da Prefeitura de Teresina, com validade “enquanto forem mantidos o endereço e atividade” (fls. 64), Declaração Técnica atinente à acessibilidade de portadores de deficiência, na qual não fica claro que as instalações escolares dispõem de tal meio (fls. 68), Relatório de Vistoria Técnica (fls. 69) assinado por engenheiro civil (CREA 2683-D/PI, Cópia do Contrato de Locação, na qual se verifica que a escola funciona num imóvel residencial locado para fins de uso comercial, até 31 de dezembro de 2013, renovável (fls. 74 e 75), Declaração de Cedência do espaço de um Clube Social para a prática de Educação Física (fls. 76) e Previsão Orçamentária para 2014 (receita e despesa) num montante de R$ 78.663,00 (setenta e oito mil seiscentos e sessenta e três reais), todo ele oriundo de mensalidades pela venda do serviço referido.     

3. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se a Ficha Perfil e o Relatório, respectivos, datados, a primeira, de 09 de outubro passado, e o segundo, de 16 de outubro, idem. São documentos que corroboram as informações instrutivas do requerimento inicial, concluindo que o estabelecimento “oferece condições pedagógicas e administrativas satisfatórias e condições físicas regulares para o funcionamento do nível solicitado”. 

4. Da leitura do Regimento Interno, nota-se, em primeiro lugar, que precisa ele de uma competente revisão de escrita. Veja-se, por exemplo, que denomina o Conselho de Classe de “instituição escolar”, o que obviamente não é. E, quanto ao conteúdo, tem dispositivos que devem ser suprimidos ou alterados, a saber: art. 116, itens II e VIII; art.118, itens III e X; art. 120, itens II, VI, VII, VIII e IX; art. 122, Parágrafo único; art. 125; art.127.

5. A supressão ou alteração dos dispositivos do Regimento se faz necessária porque ferem eles os princípios gerais da Constituição Federal quanto à liberdade de expressão e do próprio Regimento, em sua parte preambular (Título I). Quanto ao Projeto Pedagógico, notamos que nada há sobre a aplicação dos dispositivos da lei nº 10.639, de 09/01/03. Devo consignar que procurei e não encontrei um sentido educativo na expressão – “pequeno espaço” – que nomina esse estabelecimento. 

  II - VOTO

 Tudo isso posto e conferível nos autos, voto a presente matéria nos seguintes termos: 

a) pela autorização requerida, até 30 de novembro de 2016; 

b) determinando a revisão do Projeto Pedagógico, de maneira que fique explicitada a incorporação dos termos da lei nº 10.639/03; 

c) negar aprovação aos dispositivos do Regimento Escolar assinalados acima, no item 4; 

d) fixar o prazo de 90 (noventa dias) para que a requerente apresente à Secretaria do CEE/PI, as quais deverão compor estes autos, novas versões do Regimento Escolar e do Projeto Pedagógico, com as alterações apontadas, e devidamente revisados, consoante as normas da Língua Nacional; 

e) perde eficácia a presente autorização, caso, vencido o prazo acima fixado, não sejam cumpridas as determinações contidas no presente parecer e nos termos deste voto.  

É o parecer e o voto, s. m. j.    

  

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de novembro de 2013. 

                   Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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